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Prioridade para os concursados
O auditor-geral do TCE, Carlos Pimentel, expediu ofício-circular a
todos os prefeitos de Pernambuco recomendando-lhes que
deem prioridade aos concursados quando forem preencher car-
gos na administração pública municipal, mas sempre observan-
do o limite de gasto com a folha que é estabelecido pela Lei de
Responsabilidade Fiscal. Por meio de sua Ouvidoria, o TCE tem
recebido denúncias de que alguns dos novos prefeitos estão ig-
norando concurso realizado por seus antecessores e nomeando
servidores por meio de contratos temporários. 

Monitoramento do Canal do Fragoso
Por proposição da conselheira Teresa Duere, representantes de
diversos órgãos públicos reuniram-se em Olinda, na última se-
gunda-feira (6/2), para o primeiro monitoramento das obras do
Canal do Fragoso. Nova reunião ficou marcada para o dia 20 de
fevereiro com participação das entidades envolvidas na solução
do problema: TCE, Prefeitura, CPRH, Cehab, Compesa, Ministério
das Cidades e outras. 

Auditoria no sistema penitenciário
Seguindo o exemplo do TCU, que aprovou a realização de uma
auditoria no sistema penitenciário nacional, o TCE fará auditoria
semelhante nos presídios do Estado de Pernambuco. O Mi-
nistério Público de Contas considera necessária esta auditoria

para se verificar, entre outras questões, o porquê da disparidade
no custo de manutenção de um preso entre as diversas unidades
da Federação.

Auditoria no JaboatãoPrev

O prefeito de Jaboatão dos Guararapes, Anderson Ferreira, soli-
citou ao TCE na última quinta-feira (8/2) a realização de uma au-
ditoria especial no fundo próprio de previdência do seu muni-
cípio. Ele alega que a gestão anterior utilizou indevidamente re-
cursos do Fundo Capitalizado (R$ 15.463.034,81) para bancar
aposentadorias e pensões dos servidores inativos, quando a prá-
tica na prefeitura era assumir essa despesa com recursos do
tesouro.

Descumprimento de TAG
Por descumprimento de um Termo de Ajuste de Gestão (TAG) ce-
lebrado com o TCE em 2016, o ex-prefeito de Paudalho, José Pe-
reira de Carvalho, foi penalizado com a aplicação de uma multa
no valor de R$ 14.800,00. Ele se comprometeu com o TCE a, no
prazo de 180 dias, tomar uma série de providências visando à
preservação do patrimônio histórico do município, porém não
cumpriu nenhuma delas. 

Receitas próprias dos municípios
O TCE está concluindo levantamento sobre receita própria dos
municípios pernambucanos e irá divulgá-lo numa coletiva de
imprensa no dia 20 deste mês. A orientação do órgão para os
seus jurisdicionados é que o município não pode abrir mão de
cobrar os impostos de sua competência (IPTU, ISS, ITBI, etc.). Mas
há pelo menos um que no exercício de 2015 não arrecadou nada
de IPTU: Palmeirina. 

Contas do TJ e do MPPE

O novo relator das contas do Tribunal de Justiça e do Ministério
Público Estadual no TCE é o conselheiro João Carneiro Campos
(foto). Ele foi escolhido por sorteio para substituir o conselheiro
Valdecir Pascoal, que se licenciou até o final do ano por ter sido
reeleito para presidente da Associação dos Membros dos
Tribunais de Contas (Atricon). 

O
TCE divulgou esta semana um diagnóstico elaborado
pelo Núcleo de Engenharia sobre a destinação dos re-

síduos sólidos por parte das prefeituras de Pernambuco.
Dos 184 municípios do Estado, apenas 33 (17,9%) utilizam
corretamente aterros sanitários para tratamento do lixo. O
presidente em exercício do órgão, conselheiro Marcos Lo-
reto (C), que assistiu à apresentação dos dados, sugeriu aos
novos prefeitos que se organizem em consórcios tanto pa-
ra se livrar dos “lixões” como para terem direito à parcela
do ICMS sócio-ambiental que o Governo do Estado repassa
aos municípios que cumprem a Politica Estadual de Resí-
duos Sólidos (Lei nº 14.236/2010).

Diagnóstico sobre resíduos sólidos
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